
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS E DE CONVERSÃO DO USO DO SOLO

Solicitação: 59.615/2023.
Processo IPÊ: 20237871.
Assunto: REG.
Tipologia:
A1.1 Conversão do uso do solo (supressão de vegetação nativa), em áreas urbanas de vegetação nativa mesmo
que campestre, para implantação de empreendimentos sem licença de instalação ou equivalente, exceto
empreendimento agrossilvipastoris; Y1.7 Registro de construção de linhas de transmissão ou distribuição de
energia elétrica com capacidade de até 34,5 kv.
Interessada: Equatorial Goiás Distribuidora de Energia SA (01.543.032/0001-04).
Município: Serranópolis.
Responsável Técnico: Fabricio Resende Fonseca (084.870.167-40).

Parecer Técnico GESOL / SLA nº. 144/2024

Trata-se do processo nº 20237900 IPÊ, contendo Registro Eletrônico para atividade de Conversão do

uso  do  solo  em  imóvel  rural  em  uma  área  de  0,35  Ha  para  construção  de  linhas  de  transmissão  ou

distribuição de energia elétrica com capacidade de até 34,5 kv, com extensão aproximada de 0,42 Km.

1. Informações do Processo:

1.1 Instrumento particular de compromisso de compra e venda de Imóvel Rural:
- Número Matrícula: 2.017.
- Data do instrumento: 09/04/2019.
- Nome da propriedade: Fazenda Buriti Alto.
- Cessionário: Luiz Carvalho de Freitas (135.534.021-72).
- Comprador: Gabriel de Campos Barbieri (296.124.128-63).
- Área do Imóvel: 33,88 Ha.
- Código INCRA: 933.031.023.922-7
O imóvel no SICAR consta sob a propriedade de Jerônima Lúcia de Moraes Lima (720.700.481-87)

1.2 CAR:

- Nome do Imóvel: Fazenda Buriti Alto.
- Domínio: Gabriel de Campos Barbieri (296.124.128-63).
- Inscrições CAR GO-5220504-74CB.CED7.E953.4F41.8579.4C05.575A.A7D2
- Matrícula: Não possui. Apenas contrato de compra e venda.
- Área do Imóvel: 33,88 Ha / 33,70 Ha.
- Remanescente de vegetação nativa: 33,69 Ha.
- Código SNCR: Não cadastrado.
- APP total: 2,99 Ha.
- Reserva Legal proposta: 6,78 ha (20,12 %).
- Situação da Reserva Legal: Não analisada.

2. Documentos

Trata-se do segundo Retorno de Notificação protocolado pelo Requerente após Informação Técnica

GESOL / SLA nº. 592/2023 que demandou revisão do RTC para apresentação de mais informações sobre as

áreas afetadas, indicativos de espécies protegidas ou endêmicas encontradas, destinação do material lenhoso

e outras informações demandadas pelo Termo de Referência para estudos de flora da SEMAD.

Foi  sugerido  ao  Requerente  apresentar  indícios  de  visita  ao  outro  imóvel  afetado  pelo

empreendimento, visto que não constava qualquer documento referente a propriedade sobreposta a ADA,
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bem como alterações em duas das geometrias apresentadas, além de matrícula ou outro documento de

propriedade do imóvel.

Em  resposta  o  requerente  apresentou  Ofício  contendo  esclarecimentos  técnicos  sobre  o

empreendimento, contemplando versão revisada do Relatório do Imóvel Afetado que ilustra a totalidade da

área de interesse.

3. Análise processual

Foram apresentados os documentos requeridos: relatório fotográfico permitindo melhor análise da

fitofisionomia presente e relatório indicando que foi realizada visita nos imóveis a serem contemplados pela

linha de transmissão (fls. 14/33). Foram solicitadas geometrias para APP e RL, que foram aprovadas.

Conforme Anexo V da Lei 21.231/22 a intervenção em área de reserva legal permitida por lei (utilidade

pública ou interesse social - inciso IX do art. 3º da do mesmo diploma legal) será devida a relocação da RL

dentro do próprio imóvel, caso a mesma não possa ser recuperada no mesmo local.

De acordo com os mapas apresentados, constata-se ainda que as áreas requeridas para supressão

não serão alteradas e, portanto, os estudos apresentados continuam válidos. Apenas um imóvel rural  foi

identificado conforme base de dados da empresa responsável pelo estudo, o Requerente informa que a base

de dados do CAR não necessariamente coincide com os dados do INCRA, uma vez que são informações de

caráter autodeclaratório.

Sobre o relatório fotográfico, sugere-se que em estudos futuros sejam apresentadas fotos indicando

com clareza a que local se referem: APP, RL e áreas passíveis visando a otimização da análise ambiental pela

SEMAD. 

Acerca  do  Relatório  dos  Imóveis  Afetados  –  RIA  –  apresentado  extrai-se  que  foram  indicados

corretamente os imóveis beneficiados pelo empreendimento, bem como as áreas sensíveis do projeto, sendo

estas a intervenção e supressão em 0,22 ha Área de Preservação Permanente (APP) nos imóveis afetados pela

ADA. E estão previstas intervenções em 0,26 ha em áreas de Reserva Legal (RL). 

4. Considerações Finais

Em análise a documentação fornecida, feições relacionadas a relocação do empreendimento não há

óbice ao licenciamento pleiteado, sendo sugerido o deferimento da Solicitação 59.615/2023.

Sugere-se a  inserção de condicionante relacionada a obrigação da apresentação de relatório de

supressão, indicando as fases e datas da realização das supressões de vegetação bem como informando a

destinação do material lenhoso. 

Este Parecer Técnico está sujeito a aprovação da Gerência de Autorizações e Acompanhamento para

Flora.

Goiânia, 11 de abril de 2024.

Marcus Vinícius dos Santos Cruz
Analista Ambiental
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